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GEPIN 2013/00355
Brasilia (DF), 11.03.2013

Senhores Licitantes,

I 1. Assunto
TOMADA DE PRECOS 2012/045
JULGAMENTO DE RECURSO - HABILITAGAO

1.1 Objeto: Contratagdo de empresa/consultoria especializada na prestagédo de
servicos em avaliagdo de programas/projetos sociais para avaliar o Processo de
Gestdo dos Empreendimentos da Economia Solidaria, apoiados pela Fundagéo Banco
do Brasil, conforme Anexo 01 do Edital.

[2.  Competéncia

2.1 Comisséo Permanente de Licitagéo.

| 3.  Informagdes

3.1 A empresa A¢do Social & Politicas Publicas Ltda. interpds recurso, em
26.02.2013, contra a sua inabilitagdo no certame, por ndo ter apresentado no envelope
de habilitagéo a declaragéo exigida no item 1.10 do Anexo 04 do Edital.

3.2 O Anexo 04 do Edital versa sobre as exigéncias de habilitagdo e o seu item 1.10
traz a seguinte redagao:

Qualificagdo Técnica:

1.10 declaragfo informando que o coordenador e os pesquisadores indicados
na “PROPOSTA TECNICA” pertencem ao seu quadro de funciondrios ou
declaragdo em que se comprometam a efetivar a contratagdo destes no
momento da assinatura do contrato, caso venha a ser declarada vencedora do
processo licitatério;

{Observacéo: a qualificacio técnica sera verificada por meio da proposta
técnica) (grifo nosso)

3.3  Arecorrente alega que a observagao destacada acima gerou a interpretagéo de
que a declaragdo exigida no item 1.10 deveria ser acondicionada no envelope referente
a Proposta Técnica, tendo em vista a observacédo indicar que a qualificagdo técnica
seria verificada por meio da proposta técnica, conforme razdes a seguir;
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[...]4) Infere-se, pela leitura das normas, que as informagbes devem
andar juntas. Os licitantes devem indicar quem s&o os técnicos indicados para
realizar ou coordenar 0s trabalhos, apresentar suas qualificagdes devidamente
comprovadas e que esses técnicos mantém ou manterdo vinculos com a
empresa.

5) No edital em questéo, toda a apresentagBo dos técnicos, de sua
nomeagdo, qualificacdo e comprovagdo de qualificagdo, além de oulros
documentos, foi transferida para o "Envelope 2 — Proposta Técnica”. '
6) No préprio subtitufo que solicita a documentagéo de habilitagéo técnica,
ha uma ressalva que diz:

(Observagéo: a qualificagdo técnica seré verificada por meio da proposta'
técnica).

7) Qual foi nossa interpretacéo?

Ora, se a qualificagdo técnica sera verificada por meio da proposta técnica e o
documento exigido faz parte da proposta técmca ¢ natural que seja
apresentado no envelope 2.

8) Em obra classica, Margal Justen Filho' reconhece uma série de
problemas na redagéo e interpretagdo da Lei 8.666 e conclui que:

A dificuldade hermenéutica apresentada pela Lei tem que ser suprimida por
ocasido do ato convocatério, ao qual cabe especificar, de modo claro preciso e
exaustivo, fodas as exigéncias impostas aos particulares. Como ja afirmou 0
STJ, em julgamento classico, ‘No procedimento licitatorio, as clausulas
editalicias héo de ser redigidas com a mais lidima clareza e preciséo, de modo
a evitar perplexidades e possibilitar observancia pelo universo de participantes.’
(MS n°6.655/DF) (Justen Filho, 383)

9) O autor continua sua analise e aborda a possibilidade de erro. Diz o
professor Justen Filho:

Aquele que ndo apresenta os documentos exigidos ou apresenta-0s
incompletos ou defeifuosos descumpre seus deveres e deveré ser eliminado.
Tem de ressalvar-se a hipétese de duvida razoavel derivada
especificamente dos termos incomplefos do ato convocaltério. [...] Como a
licitagdo ndo é compativel com concepgéo dessa ordem, é descabido punir o
licitante pefo equivoco propiciado pelo defeito do ato convocalério. Entdo, o
particuar que apresentou documentacgéo diversa daquela pretendida {mas néo
de modo explfcito) pela Administragéio, terd a faculdade de exibir o documento
reputado como salisfatério. (grifo nosso)(ldem, 455)

10} No caso, ndo estamos falando de documento defeituoso, mas de
documento alocade em envelope errado. A declaracdo existe e estd no
“Envelope 2 — Proposta Técnica®, devidamente lacrada, sob a guarda da
Comisséo de Licitacdo Permanente.

11) Ja s#o cléssicas as citagdes dos principios que norteiam a
Administragéio, tanto na Constituigdo Federal de 1988, quanto na Lei 8.666. Diz
a Constituicdo Federal de 1988:

Art. 37. A administragéo piblica direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes da Unifio, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e, também, ao seguinie:

[.]

XXI - ressalvados os casos especificados na legislagdo, as obras, servigos,
compras e allenagbes serdo contratados mediante processo de licitagdo
publica que assegure igualdade de condigBes a lodos os concorrentes, com
clausulas que estabelegam obrigagdes de pagamento, mantidas as condigbes
efetivas da proposta, nos lermos da lei, o qual somente permitiré as exigéncias
de qualificagéo técnica e econémica indispenséveis a garantia do cumprimento
das obrigacdes.

12) Ja alei 8.666 diz ¢ seguinte:

! JUSTEN FILHO, Margal.
Dialética. Sio Paulo, 2008,

~ COMENTARIOS A LEI DE KICITACOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 12" ed.
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Art. 3° A licitag8o destina-se a garantir a observancia do principio constitucional
da isonomia e a sefecionar a proposta mais vantajosa para a administragéo e
serd processada e julgada em estrita conformidade com os principios bésicos
da fegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculagdo ao instrumento convocatério, do
Julgamento objfetivo e dos que Ihes séo correlatos.
§ 1° E vedado aos agentes ptibficos:
I - admitir, prever, incluir ou folerar, nos alos de convocaglo, cldusulas ou
condigBes que comprometam, restrinfam ou frustrem o seu caréter competitivo
e estabelegam preferéncias ou distingbes em razdo da naturalidade, da sede
ou domicifio dos licitantes ou de qualquer outra circunstdncia impertinente ou
irrelevante para o especifico objeto do contrato,
13) Em ambos os Instrumentos ha devido destaque a isonomla das
condiges de concorréncia, a0 cumprimento das normas e ao interesse da
Administragéo. Interesses que nem sempre apontam para a mesma solugéo e,
algumas vezes, apontam para solucdes antagodnicas. Justen Fitho, novamente,
faz longa andlise sobre o problema.
Quanto maiores as exigéncias condicionantes da participagdo, tanto menor o
namero de licitantes aptos a participar da disputa. Logo, a ampliagdo dos
requisitos de participagdo configura-se como um fator que conltribui para a
elevagéio dos pregos obfidos pela Administragéo. O efeilo pratico da ampliagéo
da severidade na fixagdo dos requisifos de habilitagdo é a tendéncia a
obtengéo de objeto bem executado, mas com prego muito elevado.
Sob oufro enfoque, {...). O efeifo préfico na reducéoc da severidade na fixagéo
dos requisitos de habilitagdo é a tendéncia a oblengdo de objelo com pre¢o
reduzido, mas mal executado.
[..]
A finalidade da licitagdo é selecionar a proposta com a qualidade adequada,
pelo menor prego possivel. A conjugagdo de ambos os valores conduz &
necessidads na ponderac8o das exigéncias de ponderagdo. Ndo é correlo, por
isso, estabelecer solugles extremadas. {ibidem, 379)
14} A alocagdo da declaragdo solicitada em 1.10 no envelope 2 aconteceu
por uma interpretagéo errada desta proponente. Tal erro, enfretanto, ndo deve
ser suficiente para eliminar a proposta desta requerente. Tal gesto serd a
“soluglo extremada” aventada por Justen Filho. Solugdo extremada que vai
confra os interesses da prépria Administragdo, uma vez que eliminard uma
proposta.
16}  Argumentamos, por Ultimo, que se os documentos de habilitagdo e da
proposta técnica fossem solicitados no mesmo envelope — pratica usual e legal
em indmeros procedimentos licitatdrios — ndo terfamos sido inabilitados, pois a
CPL conheceria a declaragdo solicitada.

3.4 Ante o exposto a empresa Ag¢ao Social & Politica requer:

Nossa solicitagdo

16) Considerando os argumentos acima, solicitamos que a Comiss&o
Permanente de Licitag&o suspenda a inabilitagdo de Agdo Social & Politicas
Puablicas até o dia de abertura do “Envelope 2 — Proposta Técnica’, j& entregue
e em poder da Comissio.

17)  Que a reuni&o da CPL de abertura dos envelopes das propostas técnicas
se inicie com uma DILIGENCIA ao Envelope 2 da Agédo Social & Politicas
Publicas.

18) Se a declaragdo solicitada em 1.10 do anexo 4 do edital estiver
encartada neste envelope, dar-se-4 encaminhamento normal a licitagao.

19) Se a declaragdo ndo estiver entre os documentos, a inabilitagéo da
proponente sera confirmada e havera imediata devolugdo dos envelopes &
representante da A¢do Social & Politicas Publicas, que se compromete a
estar presente no dia da DILIGENCIA. A devolugdo dos envelopes a
proponente se dara nos termos do item 12.16 do Edital.
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20) A DILIGENCIA est4 plenamente amparada no paragrafo 3° do Art. 43 da
Lei 8.666/93 que diz o seguinte:

§ 3° E facultada & comisséo ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitagdo, a promogédo de diligéncia destinada a esclarecer ou a complementar
a instrugéio do processo, vedada a inclusdo posterior de documento ou
informacdo que deveria constar originariamente da proposta. (grifos
nossos)

21)  Né&o estaremos incluindo nenhum novo documento a nossa proposta,
uma vez que o documento foi entregue no prazo legal e esta sob a guarda da
CPL.

22) A solugdo da DILIGENCIA, que solicitamos, n&o trard nenhum 8nus,
despesa ou encargo & CPL.

23) Se a DILIGENCIA comprovar a existéncia da declaragdo, havera uma
proposta a mais a ser analisada, concorrendo para maior eficacia da
Administragéo. Se a DILIGENCIA se mostrar infrutifera, a atual situag&o néo se
altera,

3.5 Cabe ressaltar que ndo houve impugnacao, por parte das demais licitantes, ao
recurso interposto pela Agéio Social & Politicas Piblicas.

|4.  Analise

4.1 Ao reler o item 1.10 do Anexo 04 do Edital, ante as razfes apresentadas no
recurso interposto pela licitante Acgédo Social & Politicas Publicas, esta comissdo
verificou que o texto realmente gerou margem a dupla interpretagdo, portanto, a
licitante nao deve ser prejudicada.

4.2 O Edital prevé em seu item 19.6 que a Comissio de Licitagdo podera promover
diligéncias com vistas a esclarecer ou complementar a instrugdo do processo,
conforme a seguir:

19.6 E facultada & Comisséo de Licitagéo, ou & autoridade a ela superior, em
qualquer fase da licitagdo, promover diligéncias com vistas a esclarecer ou a
complementar a instrugdo do processo, vedada a inclusdo posterior de
documentos. Neste caso, ficar@o suspensos todos os prazos eventualmente
em curso, até o término efetivo das diligéncias promovidas.

4.3  Em consonéncia com o disposto no item 19.6 supracitado verifica-se que n&o ha
Obice ao atendimento da solicitacéo da recorrente, tendo em vista sua pretenséo estar
pautada nos principios da competigéo, da vinculagdo ao instrumento convocatério, da
finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade.

4.4 Caso a declaraglo esteja contida no envelope de Proposta Técnica a licitante
serd habilitada, sem que haja nenhum prejuizo ao certame,

4.5 Por outro lado, se a declaragéo nédo estiver inclusa no referido envelope, sera
mantida sua inabilitagéo.

@b,gdjéﬁ 3t

cPL




~ FUNDAGCAOBANCODOBRASIL

Nota/CPL 2013/00355/11.03.2013

[5.  Deciso da CPL

5.1

Ante o exposto, conhecemos e provemos o recurso interposto pela Agédo Social
& Politicas Plblicas Ltda., e decidimos que, caso a declaragéo prevista no item 1.10 do

Anexo 04 do Edital esteja incluida no envelope de Proposta Técnica, a recorrente seré

habilitada no certame.

Comisséo

" Pt don

Paulo Henrique Arelas Mende
Presidente da CPL

ermanente de

reelo ;i Durante

Membro

Murilo Brandc Jansen Melo
Suplente

CPL







